PARECER N.º   802, DE 2006

DA COMISSÃO DE REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 906, DE 2005

De autoria do Senhor Governador, o projeto em epígrafe dispõe sobre a revisão anual da remuneração dos servidores públicos da administração direita e das autarquias do Estado, e dá providências correlatas.

Aprovado o projeto e a emenda aglutinativa, deve ter a seguinte redação final:

“Dispõe sobre a revisão anual da remuneração dos servidores públicos da administração direta e das autarquias do Estado, e dá providências correlatas.


Artigo 1º - É fixada em 1° de março de cada ano a data para fins de revisão da remuneração dos servidores públicos da administração direta e das autarquias do Estado, bem como dos Militares do Estado, nos termos do artigo 37, inciso X, da Constituição Federal.

§ 1º - A revisão anual de que trata este artigo não implica, necessariamente, reajuste de remuneração.


§ 2º - O disposto neste artigo aplica-se aos inativos e pensionistas.


Artigo 2º - A revisão geral anual de que trata o artigo 1º observará os seguintes requisitos:


I – autorização na lei de diretrizes orçamentárias;


II – definição do índice de reajuste em lei específica;


III – previsão do montante da respectiva despesa e das correspondentes fontes de custeio na lei orçamentária anual;


IV – comprovação de disponibilidade financeira, preservados os compromissos relativos a investimentos e despesas continuadas nas áreas prioritárias de interesse econômico e social;


V – compatibilidade com a evolução nominal e real das remunerações no mercado do trabalho; e


VI – atendimento aos limites para despesa com pessoal de que trata o artigo 169 da Constituição Federal e a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.


Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
É o nosso parecer.

a) Sidney Beraldo - Relator 

Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, em 27/04/06.

a) Arthur Alves Pinto – Presidente

Arthur Alves Pinto, Sidney Beraldo, Carlinhos Almeida, Eli Corrêa Filho


